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  Antes de iniciar a leitura, algumas considerações…


  Este livro é fruto de reflexões sobre a situação dos trabalhadores brasileiros em um período bem definido da história recente do país, a saber, aquele que colocou em práticas os processos de reestruturação do trabalho e garantiu a inserção do país nas lógicas globalizantes contemporâneas.


  Por ser uma produção bem definida historicamente, ela mostra as marcas destes processos através das situações de demissão de trabalhadores e de seus impactos nos modos de viver e de trabalhar… Da mesma forma, indica sobre os recursos teóricos e metodológicos que enfatizavam, ainda, reflexões um tanto polarizadas, que buscavam compreender situações de mudança e de transformação… Assim, expressões como inclusão/exclusão e trabalho/não trabalho ainda estão presentes no texto desta forma… certamente, uma leitura mais complexa e mais atual nos diria que muitos outros fluxos são possíveis…


  Tornar estas produções públicas busca, principalmente, marcar um período da história do trabalho que muitos efeitos produziu nos modos de subjetivação. Assim a velocidade impressa aos modos de viver contemporâneos não apagará de nossas memórias atônitas com tantas e tão rápidas informações, as experiências destes homens e mulheres que, com suas vidas, vão delineando os modos de trabalhar e de ser trabalhador e trabalhadora brasileiros…


  INTRODUÇÃO


  As importantes transformações do trabalho na sociedade contemporânea conformam uma situação na qual os modos de ordenação clássicos do trabalho são desafiados em sua potencialidade explicativa.


  Os processos de informatização social, redefinindo noções de tempo e de espaço, criando “novas” linguagens e mesmo “novas” inteligências, como sugere Levy (1997), mostram sua face voltada para o trabalho, refazendo qualificações e habilidades, incitando novos processos de formação e sugerindo a necessidade de um “novo” modelo de trabalhador.


  A informatização altera, substancialmente, desde os modos de viver a vida cotidiana até as políticas econômicas e a configuração dos mercados em escala global. Invasivo, esse modo “informático” de viver a vida altera até mesmo o cotidiano daqueles que não têm nenhuma familiaridade com as tecnologias intelectuais ou com os computadores. São, muitas vezes, os desempregados. Produtos de uma lógica brutal que inscreve a informatização no espaço do trabalho e a submete à relação Capital-Trabalho.


  A idéia de uma sociedade global nos moldes da atual pressupõe uma rede que conecta informações em uma velocidade muito grande, fazendo com que os efeitos dos fatos ocorridos em um espaço físico sejam sentidos rapidamente em outro lugar. As “notícias” não andam mais de caravelas, e essa nova temporalidade inscreve-se, também, nos modos cotidianos de viver e de trabalhar. Torna-se necessário criar uma nova maneira de organizar o tempo para dar conta dessa nova experiência temporal. No mercado financeiro, por exemplo, é preciso situar, no tempo, as informações das bolsas de valores: “Pude acessar, ontem, o resultado da bolsa de Tóquio de hoje.”


  A reestruturação com a finalidade de dar conta dessa situação torna-se imprescindível. Ela se dá tendo em vista, não só as bases tecnológicas que fundamentam tais mudanças, mas os cenários políticos marcados pela ascensão do pensamento neoliberal. As noções de autonomia, competição, liberdade, mercado redefinem uma visão de Estado: mínimo, destinado a intervir, na vida social, naqueles espaços onde a lucratividade é menor ou onde os tensionamentos sociais são muito intensos. Parece que os exilados em situações de conflito são uma questão para o Estado. Já a educação, a saúde, as comunicações passam a integrar a lógica competitiva do mercado.


  Este estudo, compartilhando dessas transformações, trata dos “novos” modos de pensar o trabalho através da análise das trajetórias dos trabalhadores demitidos. Aborda a questão do trabalho enfocando a experiência de trabalhadores vinculados ao trabalho informal, prestação de serviços e subcontratação. Evidencia, assim, as transformações ocorridas nas relações de trabalho através do que chamamos a “separação” entre o trabalho e o emprego.


  Para tanto, realizamos entrevistas coletivas e individuais com trabalhadores do setor petroquímico dos pólos petroquímicos de Triunfo (Rio Grande do Sul) e de Camaçari (Bahia). Os entrevistados possuíam em torno de dez anos de trabalho nas empresas do setor e idade entre 40 e 45 anos no momento da demissão. Através da realização de entrevistas coletivas, pudemos perceber que os trabalhadores construíram, ao longo de anos de atividade, um modo de trabalhar que necessita ser ressignificado, tendo em vista o “perfil” de trabalhador, hoje pautado sobretudo pela informatização.


  A experiência desses trabalhadores mostra que a demissão redefiniu seus modos de vida em diferentes aspectos. Os trabalhadores que foram atuar como autônomos, logo sentiram a diferença entre o lugar de empregado e o de empresário, carecendo, muitas vezes, de formação para conseguir “tocar” seu negócio. Os subcontratados convivem com os efeitos da diminuição do salário, da precarização de suas condições de trabalho e da perda dos direitos sociais, juntamente com a intensificação de sua carga de trabalho. Por realizarem a mesma função, apesar das transformações das relações de trabalho, sentem que sua atividade ficou desqualificada e desvalorizada.


  Os trabalhadores que não conseguem mais retornar ao mercado são aqueles que expressam, de forma mais evidente, os novos processos de exclusão social. Muitas vezes acometidos por algum tipo de adoecimento profissional, sobrevivem de “biscates” ou de alguma vinculação com o mercado informal. Reconhecem-se como trabalhadores incapazes fisicamente e abandonados pelo Estado e pelas empresas nas quais trabalharam.


  De um modo geral, as falas dos trabalhadores são atravessadas por elementos de autoculpabilização, embora a demissão seja hoje um fenômeno coletivo, que atinge um grande número de trabalhadores. A perspectiva da genealogia, no sentido utilizado por Foucault, que fizesse pensar sobre os elementos constitutivos dessa autoculpabilização, tomaram centralidade neste estudo. Fomos buscar na história de trabalho no setor petroquímico e na história do trabalho no Brasil elementos que, cristalizados na História, se fazem presentes até nossos dias.


  A temática da desvalorização dos saberes práticos dos trabalhadores foi definida como o elemento central na construção dessa genealogia, na medida em que sustenta formas de dominação cravadas na história dos trabalhadores brasileiros. Está presente na desvalorização e na compulsividade do trabalho escravo, na desvalorização da capacidade intelectual e decisória do chamado “trabalhador brasileiro” e na repressão intensiva das reivindicações dos trabalhadores imigrantes. A imposição de um discurso técnico “à força” e às custas da desvalorização dos trabalhadores marca a história do trabalho no Brasil.


  Assim, estaremos enfocando os processos de luta pela legitimação dos saberes técnicos – associados às prescrições, normas e regras no trabalho – e da sujeição dos saberes práticos – associados ao chamado trabalho real, que visa os modos tácitos de trabalhar – nas relações de trabalho. Outras lutas podem ser também visibilizadas nesse cenário, tais como a luta entre a linguagem escrita e a linguagem oral na definição dos modos e trabalhar, entre as habilidades compreendidas como o desenvolvimento de um ofício ou como realização de uma tarefa, entre outras.


  Como sugere Boutet (1995), os textos mais visíveis no trabalho e mais facilmente observáveis são os relacionados ao trabalho prescrito: prescrições, notas, regulamentos, entre outros. Aqueles relacionados ao trabalho real são os pequenos bilhetes, cadernetas pessoais, entre outros.


  Ao analisarmos o trabalho real, estaremos pensando um trabalho mais falado do que escrito. Assim, escreveremos este estudo sobre uma margem de apropriação de falas de trabalhadores, formuladas em códigos de outra ordem: a comunicação oral. Traduzir as falas em escritos que, por sua vez, devem ser formulados de acordo com as regras e prescrições acadêmicas, é o trabalho do pesquisador. Impossível não se refletir sobre isso ao analisar o aspecto tácito do trabalho “dos outros”.


  De certa forma, tornamos mais visíveis, também, com nosso trabalho, as regras e prescrições acadêmicas. Os modos de traduzir em discurso acadêmico e científico os modos cotidianos de viver e trabalhar. Uma tradução que evoca uma discussão antiga a respeito da neutralidade do pesquisador, de uma possível clareza sobre os preconceitos que orientam suas formulações. A figura do tradutor aparece como um lugar que pressupõe um saber técnico (de uma língua), um contexto (de quem para quem) e um nível de interpretação que busca a compreensão das múltiplas partes.


  Esse lugar aproxima as diferentes linguagens, acadêmicas e cotidianas, transformando-as no sentido de uma possível e provável compreensão. Mas, mesmo no campo da compreensão, as questões relacionadas ao poder estão presentes. É mais fácil traduzir o cotidiano em linguagem acadêmica do que o acadêmico em cotidiano. Para essa finalidade, existe uma oferta maior de recursos metodológicos. O inverso, do científico para o cotidiano, costuma ser mais difícil. As formas autoritárias que levaram à legitimação do discurso acadêmico fundaram-se sobre o rechaço e a desconsideração do discurso cotidiano. E esse modo autoritário de exercício do poder ecoa pelo mundo do trabalho, traduzido em uma desvalorização e rechaço dos saberes dos trabalhadores.


  Este é o tema central deste estudo: a desvalorização do saber dos trabalhadores construída ao longo da história de trabalho no país e reafirmada nas situações de demissão, quando a desvalorização subjetiva-se como autoculpabilização. Esse processo é entendido como uma das formas mais eficientes de exercício de poder, pois centra-se na desqualificação do trabalhador, de sua experiência e de seus saberes sobre o trabalho adquiridos tacitamente na experiência cotidiana. No entanto, são justamente esses saberes que os modos de organização do trabalho tentaram, ao longo da história do trabalho capitalista, traduzir em normas e regras.


  Incluídos em uma racionalidade pautada na produtividade e no lucro, os saberes dos trabalhadores travam uma verdadeira guerra surda e muda. Invisíveis para muitos estudiosos dos modos de exercício legitimados do trabalho, os chamados saberes tácitos e o trabalho real dão suporte aos modos efetivos de trabalhar, apesar das regras e normas.


  O estudo que realizamos, junto a trabalhadores envolvidos com atividades de risco para a vida e a saúde, mostrou que os trabalhadores vivenciavam uma sensação de transgressão das normas e das regras aprisionantes no trabalho, nas situações de risco. Isso porque tinham chance de expressar suas próprias formas de conceber o trabalho. Agiam de acordo com sua experiência, e não de acordo com as regras e as normas, já que estas não eram plausíveis para situações de descontinuidades e desordens no trabalho. Infelizmente, o exercício de seus saberes só lhes era favorecido pelo risco. O risco como penitência. O exercício dos saberes como transgressão.


  O trabalho no setor petroquímico está muito íntimo do discurso técnico. Um nível de abstração é sempre necessário à compreensão das reações físico-químicas que ocorrem na produção. É uma atividade, em diferentes níveis, atravessada pelas questões técnicas e teóricas.


  De certo modo, a indústria petroquímica constrói uma “nova” natureza. Uma natureza “artificial” feita de plástico e de borracha, por exemplo. Natureza discutida na década de noventa. Não por sua forma de produção, mas pela capacidade de poder ser perecível. Originária do petróleo, fruto de uma decomposição milenar, o plástico leva muitos mil anos para ser absorvido pela natureza “natural”.


  A petroquímica é considerada uma indústria “de ponta” em termos de informatização do controle das informações sobre o processo de trabalho, até pelo nível de risco que a produção implica. É “de ponta” também nas estratégias organizacionais, onde, por exemplo, já é formulada tendo em vista a subcontratação das chamadas atividades-meio, como a alimentação, limpeza, entre outros. As chamadas “empreiteiras” já estão presentes na indústria petroquímica desde as primeiras fábricas no País.


  A informatização do trabalho tornou ainda mais necessário controlar e expropriar os saberes dos trabalhadores. Isso porque a informação e o saber são, hoje, importantes ferramentas para a produção. As tecnologias referem-se aos conhecimentos de modo mais íntimo do que aos equipamentos e máquinas. Assim, é ainda mais necessário fazer crer que as informações não são originárias da experiência dos trabalhadores com seu trabalho. Como se os softwares, por sua linguagem complexa, por vezes traduzida na chamada “linguagem de máquina”, não fossem originários dos saberes humanos. Efeitos de anos de luta entre saberes técnicos e tácitos, entre Capital e Trabalho, na definição dos melhores modos de produzir e atingir produtividades ideais…


  Nesse cenário de mudanças, analisamos as lutas por legitimação entre os saberes técnicos e tácitos, tendo em vista nossa hipótese de que a separação entre o trabalho real e o técnico fundamenta importantes modos de dominação e exploração dos trabalhadores. Dominação centrada em estratégias de ordem mais subjetiva do que em formas de exercício de poder autoritárias e diretivas.


  De certo modo, convivem por vezes, sem uma ligação mais precisa, duas dimensões do trabalho: aquela ordenada pelas regras e métodos e aquela que redefine e reconstrói as regras e métodos em modos cotidianos de trabalho. Aqui as subjetividades, os saberes e as experiências orientam os modos de aprender, ensinar, produzir e trabalhar.


  Por enfocar, justamente, essa dimensão do trabalho, torna-se muito difícil restringir (porque, nesse caso, seria uma restrição) a apresentação deste estudo às formulações, regras e normas acadêmicas. Existe um trabalho real, na forma de um tipo de rascunho, que dá sustentação às formulações que a compõem. Um tipo de rascunho que já não pode ser visto, que já não é nem mesmo uma mancha ou um borrão no papel. Simplesmente é uma frase deletada, cortada. Restos de códigos em um universo de erros pluridimensional e hipercinético. Já não sabemos mais, ao certo, onde andam nossos erros – deletados de nossas estudos para formular a última versão.


  O que se mostra à defesa constitui um conjunto de formulações, geralmente talhadas à luz das normas e regras acadêmicas. Traduz em linguagem escrita as formulações orais dos trabalhadores. Os saberes tácitos, de tradição oral e de formulação na experiência cotidiana perdem um pouco suas características, quando traduzidos em linguagem escrita. Irredutíveis, mostram os limites de nossos modos de formular conhecimento. Por esse motivo, este estudo iniciará com algumas histórias, que, em nossa opinião, não precisam de apresentação. Foram formuladas com fragmentos de entrevistas e anotações de diários de campo. Elas indicam as tipologias formuladas para definição das trajetórias dos trabalhadores após sua demissão.


  Ao pensar a escrita de uma estudo entre a paixão e a ciência, buscar-se-á uma forma de expressar a face apaixonada do estudo, os caminhos e descaminhos em busca de informações. Os movimentos intensos de nossas reflexões tomando corpo na escrita. Essa face submetida ao rigor e à ordem metodológica presente como suporte. Criando o espaço para a possibilidade da escrita, essa face apaixonada do estudo precisa ser ao menos reconhecida.


  Ao invocarmos essa face, pode parecer que estaríamos no “fora” do discurso acadêmico. Vale, contudo, lembrar com Foucault (1987, p. 20):


  Ora, você imagina que eu teria tanto trabalho e tanto prazer em escrever, acha que me obstinaria, cabeça baixa, se não preparasse, com a mão um tanto febril, o labirinto onde me aventurar, deslocar meu discurso, abrir-lhe subterrâneos, enterrá-lo longe dele mesmo, encontrar atalhos que encurtam e deformam seu trajeto, onde me perder e aparecer, finalmente diante de olhos que eu nunca mais terei de encontrar…


  A face apaixonada não descarta a ordem, o método, a metodologia. Estará aqui baseada nas proposições da análise de discurso e, mais especificamente, pela formulação de formações discursivas como ponto de partida. Isso porque se pressupõe a subjetivação como efeito de modos de sujeição. No caso, das relações de legitimação e invisibilização de saberes no trabalho, configuradas através de relações de poder.


  Este estudo compõe-se de cinco capítulos. O primeiro enfoca a história do trabalho no País, ressaltando a história de desvalorização dos saberes dos trabalhadores na experiência dos escravos, trabalhadores livres brasileiros e imigrantes. Também aborda as formas de resistência construídas pelos trabalhadores e as particularidades econômicas e sociais das regiões Sul e Nordeste.


  O segundo capítulo diz respeito aos aspectos teórico-metodológicos deste estudo, apresentando as estratégias metodológicas utilizadas na busca e na análise das informações, bem como os conceitos e categorias que o definem no campo teórico.


  O capítulo três enfoca a história do setor petroquímico no Brasil e as particularidades do trabalho nesse setor. Ressalta as transformações contemporâneas do trabalho petroquímico, enfatizando as tecnologias de produção e de gestão. O fio condutor do capítulo é a análise do modo como essas tecnologias agem na desvalorização dos saberes dos trabalhadores.


  O quarto capítulo apresenta as experiências dos trabalhadores na demissão e mostra um cenário sobre a situação das demissões nos pólos petroquímicos de Triunfo (RS) e Camaçari (BA), tendo a base de dados RAIS-CAGED e um levantamento sobre as rescisões dos contratos de trabalho nas Centrais de Matérias-primas como principais referências.


  O quinto capítulo enfoca as trajetórias dos trabalhadores demitidos, apresentando três grupos articuladores dessas trajetórias: os autônomos, os subcontratados e os desempregados.


  Por fim, são apresentadas as considerações finais, onde são ressaltados os temas mais relevantes deste estudo.


  1


  TRABALHAR NO BRASIL
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  1.1 Notas sobre a construção da noção de trabalhador brasileiro


  A história do trabalho no Brasil poderia ser contada por diferentes sujeitos: trabalho invisível dos nativos, trabalho compulsório dos escravos, integração dos imigrantes ao processo de industrialização e de “modernização” do País. Esses diferentes sujeitos definiram, a partir de diferentes experiências na relação com o trabalho, o que se poderia pensar como sendo o “trabalhador brasileiro”.


  Essas distintas experiências vão legitimando alguns discursos na definição deste “modelo” de trabalhador brasileiro que resistem à passagem dos anos e, amalgamados na história, aparecem nas formas contemporâneas de conceber e viver o trabalho. Um aspecto importante da construção deste “modelo” de trabalhador que atravessa a história e se expressa no mundo contemporâneo é a desvalorização dos saberes práticos advindos da experiência dos trabalhadores. A desvalorização desses saberes – práticos, populares ou tácitos – marca a história do trabalho no Brasil e expressa-se nos modos contemporâneos de trabalhar.


  As notas sobre a história do trabalho no Brasil buscarão enfatizar a história de desvalorização desses saberes nas experiências históricas desses diferentes sujeitos, em especial daqueles que, de forma mais visível, vieram a ocupar-se das atividades manuais e estiveram mais suscetíveis aos modos de dominação exercidos através da desvalorização dos saberes práticos: os escravos, os imigrantes pobres e o “elemento nacional”. Também porque suas experiências refletem aspectos importantes da desvalorização desses saberes, tais como a desvalorização do trabalho manual, a incapacidade cognitiva e decisória atribuída ao trabalhador brasileiro e a separação entre o trabalho prático e a técnica como forma de exercício de poder.


  Os modos como a desvalorização desses saberes agem na construção do trabalhador como sujeito moral constitui-se em um aspecto importante deste estudo. As trajetórias dos trabalhadores após a demissão, marcadas pela autodesvalorização e pela autoculpabilização, nos levam a pensar sobre os valores e sentidos atribuídos ao trabalho ao longo da história do trabalho no Brasil, na medida em que a experiência histórica cristaliza significados e práticas visíveis na moral e na ética do trabalho contemporâneos.


  Analisaremos as experiências dos escravos, buscando ressaltar a desvalorização do trabalho manual, que é inerente às relações de trabalho escravo. Do ponto de vista dos “brasileiros”, ressaltaremos a desvalorização do trabalhador brasileiro através de uma suposta incapacidade intelectual a eles atribuída. Com relação aos imigrantes, enfocaremos, em especial, a desvalorização dos saberes práticos calcada, principalmente, na realização de um ofício. Esse modo de trabalhar é subjugado aos modos tayloristas de trabalho, separando a concepção da execução na organização das atividades e levando à sobreposição de um saber técnico sobre os demais modos de conhecer e realizar a atividade.


  Ressaltando esses três aspectos, não pretendemos restringir as experiências de escravos, brasileiros e imigrantes aos elementos ressaltados, mas pensar no quanto essas diferentes formas de sujeição dos saberes práticos encontram-se marcadas em distintos momentos da história. Obviamente, em todas as situações descritas, formas de resistência importantes foram agenciadas. Trataremos do aspecto da resistência com mais rigor ao analisarmos a formação de um coletivo operário industrial no final dos anos setenta e oitenta. Neste momento, a temática da resistência aparece através da busca da valorização do trabalhador e do resgate de sua dignidade, inscrita nas práticas cotidianas e nas experiências dos trabalhadores.


  1.2 Um recorte histórico: escravos, brasileiros e imigrantes


  1.2.1 A experiência do trabalhador escravo


  A história da escravidão no Brasil, deixou marcas profundas para a compreensão da construção de uma disciplina e de uma moral do trabalho. As resistências explicitadas pela posição do governo imperial e até republicano, na chamada primeira fase da República, em não acabar com a escravidão explicavam-se por uma grande pressão exercida pelos grandes produtores agrícolas. A ênfase política na manutenção da idéia de uma vocação agrícola do país expressou-se, também, nas grandes resistências encontradas para a implementação de processos de industrialização no Brasil. Todos esses fatores podem ser associados aos sentidos atribuídos ao trabalho forjados ao longo dessa história.


  Morais (1997) sugere que a compulsão ao trabalho foi, já na chamada América Portuguesa1, um dos fatores estruturantes da exploração colonial, calcada nos princípios políticos e econômicos da Época Moderna, fator esse levado ao limite na América com a existência do escravismo. Para o autor (1997, p. 27), “as populações aparecem, então, clivadas em dois estratos: os que são compelidos ao trabalho e aqueles que os compelem, os dominadores e os dominados, os senhores e os escravos”.


  Além dessa clivagem, estruturante do que vem a ser chamado de sociedade brasileira e de povo brasileiro, outra conseqüência direta da escravidão é a associação entre trabalho e servidão, e entre lazer e dominação:


  … a atitude em face do trabalho, decisiva em qualquer formação social, foi marcada pelo estigma insuperável que identifica trabalho com servidão, lazer com dominação. Por mais que os espaços de ‘amaciamento’ e os momentos de aproximação possam atenuar os pólos desta clivagem, ela remanesce irredutível. (MORAIS, 1997, p. 31)


  A associação do trabalho a algo desvalorizado, subordinado, indigno estava diretamente relacionada à forma de organização do trabalho escravo. Trabalhar era destinado aos homens subordinados, não-livres e com baixa posição social. A liberdade adquirida com a compra de um escravo estava associada a não ter mais necessidade de trabalhar. A idéia de que o trabalho manual é “coisa de escravo” faz com que o significado a ele atribuído seja o de algo “aviltante e repugnante”. (KOWARICK, 1994, p. 43).


  A posse de escravos era generalizada no Brasil. Uma viúva podia comprar um escravo negro ou índio a crédito, e obrigá-lo a caçar e vender o produto pelas ruas da cidade, ficando com parte dos lucros para amortizar o investimento e ainda desfrutar de alguma renda. Por isso, possuir escravos era o grande objetivo de todos os membros da sociedade. Vivia bem e com prestígio social quem não precisava trabalhar. (CALDEIRA et al, 1997, p. 155)


  Assim, juntamente com a aristocracia, desenvolveu-se um sentido atribuído ao trabalho como algo pejorativo e negativo, embora não deixasse de ser produtivo e enriquecedor. Ou, em outras palavras, era através do trabalho que as pessoas enriqueciam, mas não realizando atividades produtivas.


  A multiplicidade dos privilégios conferidos pela posse de escravos tinha como contrapartida um clima social de condenação ao trabalho. O maior objetivo social era o ócio, e o fato de alguém trabalhar, um labéu. Em vez do esforço, o caminho do enriquecimento mais aceito era não trabalhar – pois a verdadeira fonte de riqueza da sociedade era o aproveitamento do trabalho alheio. Tudo isso conferia à posse de um escravo o valor da ascensão econômica e social. (CALDEIRA et al, 1997, p. 155)


  Trabalhar, em última análise, não era um valor. Explorar o trabalho alheio, sim. Essa moral do trabalho persiste na sociedade brasileira, em maior ou menor nível, até nossos dias.


  O escravo na sociedade brasileira, como alguém submetido a condições desumanas de trabalho e a relações de trabalho ditatoriais, deixou como legado, aos trabalhadores manuais, a marca da desvalorização e a cultura do trabalhador como propriedade do patrão.


  No Brasil, algumas regiões mostram com maior visibilidade as marcas da escravidão, como é o caso da Bahia. Onde a grande maioria da população é negra e onde as tradições, costumes, folclores africanos estão mais enraizados nos modos de vida cotidianos.


  Outras regiões não mostram essas marcas de modo tão visível, apesar de terem vivido a escravidão tão intensamente como em outros locais, no caso o Rio Grande do Sul. A presença dos escravos, principalmente nas charqueadas, é intensa, não obstante uma visão popular de que a escravidão no Sul foi menos violenta do que no Nordeste, por exemplo. Como refere Oliven (1996), a invisibilidade dos negros no estado é mais simbólica e social do que um fato constatado em termos populacionais.


  Silva (1987, p. 14) aponta que a abolição da escravatura fez do escravo um “pária na zona rural, um marginalizado na cidade, desempregado, às vezes trabalhando a troco de quase nada e morando em aglomerados junto às cidades, onde, se dizia, viviam escondidos bandidos”. Segundo a autora, a passagem da ordem escravista para a capitalista, fundamentada no trabalho livre, não se realizou no Brasil, uma vez que havia a possibilidade da imigração. De um modo geral, a idéia de que a imigração “impediu” essa transição para os trabalhadores escravos e possibilitou o que se chamou de um “embranquecimento” da população, é um aspecto marcante da relação dos negros com os demais trabalhadores e muito visível nos estados do Sul do País, a exemplo do Rio Grande do Sul.


  A situação de desigualdade do negro brasileiro frente aos demais trabalhadores é enfocada por pesquisas sobre a situação dos trabalhadores negros brasileiros, onde aqueles com maior rendimento são os homens e brancos, seguidos pelas mulheres brancas e, depois, pelos homens e negros. Logo, os trabalhadores homens negros possuem rendimentos menores do que os das mulheres brancas. As mulheres negras são pior remuneradas do que os homens negros, indicando, no mínimo, os efeitos da escravidão na sociedade brasileira contemporânea.


  1.2.2 A experiência dos trabalhadores livres: o “elemento nacional”


  Ainda que a ordem social fosse a escravocrata, também existia um grande número de trabalhadores livres. Esses que, segundo Kowarick (1994, p. 27), formavam a metade da população no século XVIII, eram:


  Indivíduos de várias origens sociais, cujo traço comum residia na sua desclassificação em relação às necessidades de grande propriedade agroexportadora. Desclassificados porque a ordem escravocrata, concentrando e monopolizando os recursos econômicos, impediu o surgimento de alternativas que fixassem produtivamente essa crescente massa de desenraizados.


  Esses trabalhadores livres, por não terem lugar na ordem social, subsistiam dos recursos naturais, da caça, da pesca, e realizavam pequenos serviços temporários. Como bem define Cândido2 (apud Kowarick, 1994, p. 116), era um “caçador subnutrido, senhor de seu destino graças à independência precária da miséria”.


  A ordem escravocrata legitimou-se na possibilidade de intensificação dos ganhos econômicos, ou seja, a extração de mais valor através da exploração intensiva da força de trabalho escrava, submetida a longas jornadas de trabalho – até dezessete horas de trabalho por dia – e péssimas condições de subsistência, fazia com que não fosse necessária a integração dos “livres” ao trabalho.


  Esses “livres” que, segundo Kowarick (1994), não passaram pela “escola do trabalho” e não possuíam a disciplina do trabalho. Essa disciplina era, fundamentalmente, a obediência servil e o trabalho compulsório. Os “livres”, por sua vez, encaravam o trabalho como sendo uma atividade de degradação, tendo em vista a forma como esse trabalho se exercia na ordem escravocrata.


  Os senhores, de seu lado, viam os trabalhadores livres e libertos como “a encarnação de uma corja inútil que prefere o ócio, a vagabundagem, o vício ou mesmo o crime à disciplina do trabalho nas fazendas” (KOWARICK, 1994, p. 55).


  Os senhores, no entanto, aproveitavam a “violência” que caracterizava o “código de moralidade” dos homens livres, utilizando-a para atividades de defesa e manutenção de suas propriedades, na expulsão de colonos ou de outros homens livres de suas terras, ou mesmo na busca dos escravos fugitivos.


  Como lembra Kowarick (1994, p. 30), a liberdade desses trabalhadores não tinha sentido econômico nem social, e, dessa maneira, a violência também não o tinha. Não tinha razão de ser a própria liberdade.


  Esses trabalhadores eram preteridos pelos senhores na realização de atividades produtivas; a eles cabiam as atividades que os escravos se negavam a fazer, por seu caráter extremamente aviltante, ou que eram perigosas demais para colocar em risco o escravo, entendido como patrimônio a ser conservado.


  Nesses casos, esses trabalhadores poderiam demonstrar que tinham condições de trabalhar, mas continuavam sendo vistos como vadios, vagabundos e preguiçosos.


  No Rio Grande do Sul, os trabalhadores livres estavam mais fortemente associados à figura do gaúcho, termo que, segundo Oliven (1996, p. 10), até a metade do século XIX é tido como pejorativo, tratando-se de “vagabundos errantes e contrabandistas de gado numa região onde a fronteira era bastante móvel em função dos conflitos entre Portugal e Espanha”. A associação do termo gaúcho a bravura, virilidade e coragem ocorre a partir de suas experiências nas diferentes situações de guerra pelas quais passa o Rio Grande do Sul em sua história. O herói sobrepõe-se à versão pejorativa do gaúcho, criando um forte traço identificatório deste, centrado em sua figura de bombachas tomando seu chimarrão.


  O fim da escravatura traz novamente a necessidade de mão-de-obra, e não são os trabalhadores livres brasileiros – o “elemento nacional” –, nem os escravos, que ocupam o lugar de trabalhador assalariado, mas os imigrantes, para isso chamados.


  Uma das dificuldades desses pioneiros foi justamente encontrar gente disposta a viver de salário. Numa sociedade em que o trabalho era uma forma de produzir pobreza (afinal os escravos faziam todo o trabalho em troca de nada), não era fácil encontrar alguém que se dispusesse a levar uma vida de operário. Numa sociedade onde aqueles que de fato trabalhavam nada recebiam por seu esforço, ao passo que os donos dos escravos ficavam com todo o resultado do trabalho alheio, só enriquecia quem não trabalhava. Toda riqueza era vista como resultado da esperteza e nunca da dedicação. O único tipo de trabalho livre aceitável pela sociedade – e mesmo assim com reservas – era a atividade comercial. (CALDEIRA et al, 1997, p. 203)


  Essa desvalorização da capacidade de produção do trabalhador brasileiro torna-se possível na interface feita com a ordem escravocrata, na qual não se justificavam, economicamente, investimentos na formação e na qualificação dos trabalhadores. Não se investe nos trabalhadores, nem para o desenvolvimento de sua aprendizagem, direcionado para a obtenção de ganhos no trabalho. A lógica é a extração de lucros através da utilização intensiva e compulsória da força de trabalho, e não por meio de sua formação e desenvolvimento.


  A passividade em relação à suposta incapacidade dos trabalhadores brasileiros justifica, também, formas de dominação sedimentadas no não-reconhecimento dos trabalhadores como capazes de tomar decisões e ter iniciativas. Por sua incapacidade “natural”, devem ser comandados ou guiados, dependendo do locus do exercício de poder, por alguém mais capaz. Essa marca de incapazes para a produção justifica, assim, os modos autoritários de gestão das atividades em que estão implicados.


  O ministro da Fazenda no governo Campos Sales, conforme Caldeira et al (1997), acreditava não ser a indústria viável em nosso País, devido à inferioridade racial dos brasileiros em relação aos norte-americanos e aos europeus, reforçando a idéia de que as elites nacionais (econômicas, políticas e intelectuais) tinham uma atitude de desprezo para com os trabalhadores manuais originários do povo brasileiro.


  O “elemento nacional” começa a ser absorvido pelo mercado de trabalho no início do século, o que se intensifica a partir dos anos vinte e trinta, com o final de imigração. Vários fatores levam a sua inserção no mercado laboral, em especial no mercado fabril: uma nova queda nos lucros da produção agrícola, sobretudo no Nordeste brasileiro, caracterizando péssimas condições de sobrevivência nessas regiões; a urbanização e o desenvolvimento da indústria no Brasil, em especial no Sudeste; e o final da imigração como já referido.


  Esses fatores induzem a um processo de migração interna no sentido de diferentes regiões do Nordeste para, principalmente, São Paulo. Os núcleos urbanos crescem na mesma medida em que se desenvolve a indústria, e o Brasil parece ingressar, ainda que com um certo atraso, no mundo do capitalismo e da sociedade burguesa.


  Os trabalhadores migrantes estão fugindo de péssimas condições de vida e, deste modo, tendem a sujeitar-se mais facilmente ao trabalho fabril, inclusive exercendo atividades consideradas penosas ou perigosas por outros trabalhadores. A suposta incapacidade dos trabalhadores brasileiros é redimensionada e justificada através da falta de oportunidade para o trabalho e pela miséria em que vivem. Sua incapacidade parece remetida, nesse momento, a não reivindicar, não ambicionar e sujeitar-se com mais docilidade aos modos de trabalhar e de viver na cidade.


  Sua desambição passa a ser encarada com parcimônia de alguém que se contenta com pouco, não busca lucro fácil e, sobretudo, não reivindica; a inconstância traduz-se enquanto versatilidade e aptidão para aprender novas tarefas e o espírito da indisciplina metamorfoseia-se em brio e dignidade. O antigo andarilho serve para ir aonde dele se necessita, o gosto por aventuras e brigas transforma-se em destemor para realizar serviços arriscados, e a desconfiança é atributo para rejeitar idéias espúrias, tão em voga nesta época do elemento nacional, cuja indolência não advém da preguiça e da vadiagem, mas da falta de oportunidade para trabalhar, enquanto seus vícios passam a ser encarados como provenientes da miséria, na qual, por séculos, esteve atolado e da qual é preciso retirá-lo. (KOWARICK, 1994, p. 112)


  Ainda que integrado “forçosamente” ao mercado de trabalho, o trabalhador brasileiro não consegue livrar-se da visão de preguiçoso e de “inferior” frente aos trabalhadores imigrantes. Isso porque esse seu ingresso foi favorecido pelo caráter reivindicatório que tomava o movimento organizado dos trabalhadores imigrantes, fortemente influenciado pelo movimento anarquista. A reivindicação, aos olhos das elites brasileiras, significava um tipo de traição por parte dos imigrantes, que passaram a ser vistos como desleais ou não-confiáveis.


  A década de trinta traz profundas transformações no curso da história do trabalho no Brasil, através, principalmente, das políticas trabalhistas do governo Vargas. Um fator importante é a definição de que só podem ocupar cargos, nos sindicatos, os chamados “brasileiros natos”, buscando-se relativizar a influência do anarquismo dos imigrantes. Interessante que essa referência ao “brasileiro nato”, que pode significar a legitimação da inserção do “elemento nacional” no mercado de trabalho, ocorre no bojo das transformações de ordem populista do governo de Getúlio Vargas.
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